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- PROCESSO 32/2018





Itatiba, 05 de fevereiro de 2018.





MENSAGEM  Nº 05/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente,




Com a presente mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse Egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Cria a Imprensa Oficial Eletrônica no Município de Itatiba, conforme especifica”.





O Projeto de Lei em questão objetiva a necessária autorização legislativa para a criação da Imprensa Oficial Eletrônica no Município.




A Imprensa Oficial de Itatiba foi criada pela Lei Municipal nº 2.963, de 17 de dezembro de 1997, e é até hoje o meio oficial utilizado pelo Poder Público de dar publicidade aos atos administrativos externos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, bem como todo aquele que deva ser dada ampla divulgação em razão de obrigatoriedade legal.




A forma impressa da Imprensa Oficial do Município sempre foi utilizada e perdura até hoje. No entanto, na esteira dos avanços que a modernidade tem propiciado à sociedade, inúmeros órgãos públicos tem se pautado pela adoção de divulgação de seus atos oficiais por meio da rede mundial de computadores – internet, notadamente sob dois relevantes fundamentos: o alcance deste tipo de mídia, e a economia aos cofres públicos frentes aos gastos de se financiar a impressa escrita.




Medidas como esta que se pretende implementar no município já são adotadas por outros entes federativos, como é o caso do estado de São Paulo. Ademais, tal prática já possui posicionamento favorável por diversos Tribunais de Contas, notadamente em função da autonomia do Município em legislar sobre assuntos de interesse local e promover a organização dos seus serviços públicos.




Importante consignar, ainda, que o município já adota, de forma concomitante, a publicação eletrônica das edições da Imprensa Oficial impressa distribuída pela cidade, o que nos permite afirmar que a cultura da leitura da Imprensa através da mídia eletrônica já se encontra sedimentada e se demonstra, inclusive, mais acessível a todos os cidadãos, atendendo de forma plena o princípio da publicidade dos atos oficiais.




A população hoje já vem se utilizando da internet e suas redes sociais para solicitar serviços públicos, encaminhar pedidos, reclamações e sugestões, tendo havido ainda grande receptividade de veículos eletrônicos como o e-SIC - Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão, e o SEDAC – Serviço Digital de Atendimento ao Cidadão, por meio da rede social Facebook.




Por fim, a implementação da Imprensa Oficial Eletrônica acarretará em uma economia de R$103.500,00 (cento e três mil e quinhentos reais) por ano, valor do contrato em vigor dos serviços de impressão desse veículo.




À vista das considerações acima expostas e do interesse público que emerge da presente medida, encaminho o presente Projeto de Lei e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.




Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.






DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA





                                Prefeito do Município de Itatiba

Ao Exmo. Sr.
FLÁVIO ADRIANO MONTE
PROJETO DE LEI nº 10/2018
 “Cria a Imprensa Oficial Eletrônica no Município de Itatiba, conforme especifica”.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica criada a Imprensa Oficial Eletrônica no Município de Itatiba, como meio oficial de publicação e divulgação dos atos oficiais dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais.

Parágrafo único. A Imprensa Oficial Eletrônica substituirá integralmente a versão da impressa instituída pela Lei Municipal nº 2.963, de 17 de dezembro de 1997, o que ocorrerá de forma gradativa, e cujos procedimentos serão definidos pelo Departamento de Comunicação da Secretaria Municipal de Governo.

Art. 2º. A Imprensa Oficial Eletrônica de que trata o art. 1º desta Lei, será veiculada na rede mundial de computadores-internet, no endereço eletrônico http://www.itatiba.sp.gov.br.

Parágrafo único. A publicação eletrônica da forma deste artigo substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, salvo os casos que por lei exijam outra forma de divulgação.

Art. 3º. A obrigação de veiculação de que trata o caput do art. 1º desta Lei alcança os atos administrativos praticados pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, tais como:

I – leis e decretos do Poder Executivo;

II – atos do Legislativo;

III – expediente da Câmara Municipal;

IV – editais de citação e notificação;

V – balancetes fiscais;

VI – despachos de caráter normativo;

VII – despachos decisórios do Prefeito e dos Secretários Municipais, e convocação dos interessados;

VIII – resoluções, portarias e comunicados;

IX – editais de impostos e taxas;

X – editais de licitações;

XI – atos e comunicados da Comissão de Licitação;

XII – adjudicação e homologação de licitações;

XIII – contratos administrativos e respectivos aditamentos;

XIV – mensagens do Executivo;

XV – atos e editais da Administração Pública e da Câmara Municipal;

XVI – outros atos ocasionais, cujo conhecimento seja de interesse público, a juízo do Prefeito ou do Presidente da Câmara.

XVII – quaisquer outros administrativos de efeitos externos cuja legislação exija sua publicidade em meio oficial.

§1º. A veiculação dos atos de que trata este artigo poderá se dar por meio de extrato reduzido, no qual conste a identificação das partes, natureza do ato e da identificação do processo que lhe deu origem, com os respectivos objetos, valores e prazos.
§2º. Em se tratando de atos relativos a servidores, o extrato de que trata o parágrafo anterior deverá conter a identificação do servidor, o cargo ocupado e a finalidade do ato. 

Art. 4º. A publicação em meio eletrônico, na forma prevista no art. 1º desta Lei deverá ser de amplo acesso público e gratuito, sem exigências de cadastramento de usuários ou utilização de senhas.

Art. 5º. As publicações na Imprensa Oficial Eletrônica terão sua autenticidade, validade jurídica e integridade asseguradas por certificação digital proveniente de autoridade certificadora da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.

Art. 6º. A transição para a Imprensa Oficial Eletrônica será de responsabilidade do Departamento de Comunicação, assegurando:

I – a disponibilização gratuita da íntegra de todas as edições da Imprensa Oficial Eletrônica, na forma prevista no art. 4º desta Lei, para consulta e utilização de todos os órgãos públicos, particulares e quaisquer interessados e,

II – a efetivação do controle de segurança, referido no artigo 3º desta Lei.

Art. 7º. A certificação mecânica dos impressos da  Imprensa Oficial Eletrônica será efetivada pelo Prefeito Municipal e demais Secretários Municipais, que desempenharão o papel de Autoridades Certificadoras, podendo ser delegada esta atribuição.

Parágrafo único. As Autoridades Certificadoras deverão, conforme solicitação dos interessados, autenticar mediante regular conferência com o original, os impressos da Imprensa Oficial Eletrônica, que deverão ser apresentados em páginas inteiras coincidentes com a via eletrônica, acompanhados do recolhimento do valor devido, a título de preço público.

Art. 8º. Poderá ser cobrado preço público para execução de serviços de publicação de atos e autenticação das publicações formulados por pessoas físicas ou entidades privadas, o que será regulamentado via decreto.

Art. 9º. Fica reservado ao Município de Itatiba os direitos autorais e de publicação da Imprensa Oficial Eletrônica, ficando autorizada sua impressão e sendo vedada sua comercialização.

Art. 10. O Chefe do Executivo Municipal regulamentará a presente Lei por decreto no que couber.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em 





DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
               Prefeito do Município de Itatiba


